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PRELIMINAR  CONTRA  RECURSAL.
INTEMPESTIVIDADE. REJEIÇÃO.

-  É tempestivo o recurso interposto no decêndio legal.
A certidão juntada aos autos pela agravante comprova
a data em que ela tomou ciência da decisão.

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA.
AÇÃO DE ALTERAÇÃO DE GUARDA DE MENOR.
DISPUTA ENTRE  OS  GENITORES.  MANUTENÇÃO
DA SITUAÇÃO  FÁTICA EM  FAVOR  DO GENITOR.
MELHOR  INTERRESSE  DA  INFANTE.
NECESSIDADE  DE  REALIZAÇÃO  DE  ESTUDO
SOCIAL  E/OU  LAUDO  PSICOLÓGICO.
MANUNTENÇÃO  DA DECISÃO.  DESPROVIMENTO
AO RECURSO.

-  Não se  mostra  razoável  a  alteração de  guarda da
menina, sobretudo porque passou cerca de 4 (quatro)
anos sob a guarda de fato do genitor e na companhia
da avó paterna, assim como não há comprovação nos
autos  de  riscos  iminentes  com  a  manutenção  da
situação de fato

- Necessidade de aguardar a instrução processual, com
a realização  de estudo social  e/ou  laudo psicológico
que permita concluir qual dos genitores possui melhor
condição  de  prestar  à  filha  os  cuidados  necessários
para um bom desenvolvimento.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em  REJEITAR  a  preliminar e,  no  mérito,
DESPROVER O AGRAVO DE INSTRUMENTO, nos termos do voto do Relator
e da certidão de julgamento de fl. 340.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo de Instrumento, com pedido de efeito

suspensivo, interposto por Ingrid Giuliana de Oliveira Cavalcanti, inconformada

com a  decisão interlocutória  proferida pelo Juiz  da 4ª Vara de  Família  da

Comarca  de  Campina Grande, que, nos autos da Ação de Modificação de

Guarda, concedeu a antecipação dos efeitos da tutela pelo Agravado requerido,

deferindo a guarda provisória da filha menor em favor do genitor.

A  Agravante  alega  que  na  Ação  de  Divórcio  Consensual

(04.2009 - fl.56), o casal firmou acordo em relação à guarda da filha menor,

permanecendo esta sob os cuidados da genitora. Posteriormente no ano de

2010,  em  razão  da  falta  de  condições  econômicas  para  manter  a  menor,

permitiu  que  esta  ficasse  aos  cuidados  do  Agravado  e  de  sua  mãe,

comprometendo-se a buscá-la logo que resolvida a situação financeira.

Em dezembro de 2014, após 4 (quatro) anos de convivência

com o Agravado e sua mãe, a Agravante buscou a menor sob escolta policial

encaminhando a mesma para o Estado do Rio Grande do Norte, onde mantém

residência na praia de Pipa.

Em suas razões recursais, alega que a decisão vergastada se

apresenta totalmente equivocada, eis que a guarda de direito e de fato sempre

lhe pertenceu.

Por tais motivos, pleiteio a atribuição de efeito suspensivo ao

Agravo de Instrumento para sustar a decisão que modificou a guarda, e, ao

final, o provimento do recurso (fls.02/19). 

Liminar indeferida às fls.289/293.

Contrarrazões ofertadas às fls. 298/301.
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O  Ministério  Público  exarou  parecer  opinando  pelo

conhecimento e desprovimento do recurso às fls. 304/306.

Pedido de reconsideração às fls.310/314.

É o relatório. 

VOTO

Preliminar Contra recursal - intempestividade 

Inicialmente,  observo  que  o  agravado  arguiu  preliminar  de

intempestividade.

Conforme se extrai da Certidão de fl. 29 é possível afastar a

prefacial  de  intempestividade  do  recurso,  pois  considerando  que  a  ciência

tácita da decisão foi somente certificada em 27.03.20105, a Agravante interpôs

o recurso no prazo legal (07.04.2015 – fl.02), pois este expirava somente em

08 de abril de 2015.

Assim, rejeito a preliminar.

Mérito 

A questão  a  ser  resolvida  neste  agravo  de  instrumento  é  a

inconformidade da genitora, ora agravante com o deferimento do pedido do

Agravado  quanto  a  alteração  da  guarda  de  fato  da  filha,  determinando  a

manutenção da tutela em favor do mesmo.

De  início,  tenho  que  a  situação  encartada,  por  si  só,  é  de

extrema complexidade para a criança e, no caso dos autos, é agravada diante

da ausência de diálogo entre os genitores na busca do bem-estar da filha.

Desta forma, ressalto que o julgamento da presente demanda

serve unicamente para assegurar o melhor interesse da criança, nos termos da
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lei  que  lhe  prevê  proteção  integral,  art.  1º  do  Estatuto  da  Criança  e  do

Adolescente e, portanto, passo ao exame do caso a partir dessa premissa.

Com efeito, compulsando os autos, entendo que a decisão do

juiz  de  primeiro  grau  deve  ser  mantida,  de  sorte  que  é  sabido  que  as

sucessivas  alterações  de  guarda  acabam  por  ocasionar  insegurança  aos

menores, piorando os danos que já são inevitáveis aos filhos, em casos de

disputa de guarda controvertida e com animosidade.

Assim,  tratando-se  de  uma  questão  delicada,  não  convém

alterar  tão  bruscamente  a  situação  envolvendo  a  guarda  da  menina  –  até

porque não consta nos autos que esteja ela sofrendo abusos ou maus-tratos

em companhia do agravado e de sua avó materna que buscam sempre atender

o melhor interesse da infante.

A jurisprudência,  inclusive,  é  uníssona  no  sentido  de  que  a

guarda  deve  atender,  essencialmente,  ao  interesse  da  criança,  devendo

permanecer o status quo quando não há motivos para alteração, in verbis:

UNIÃO  ESTÁVEL.  RECONHECIMENTO  E
DISSOLUÇÃO.  GUARDA  PROVISÓRIA.  DISPUTA
ENTRE  OS  GENITORES.  ALTERAÇÃO.
DESCABIMENTO. DIREITO DE VISITA. 1. Em regra, as
alterações de guarda são prejudiciais para a criança,
devendo ser mantido o infante sob a guarda materna,
com quem já  se  encontra  e  onde  vem sendo  bem
cuidado. 2. É o interesse da criança é que deve ser
protegido  e  privilegiado,  sendo  que  a  alteração  de
guarda reclama a máxima cautela por ser fato em si
mesmo traumático,  somente se justificando quando
comprovada situação de  risco  atual  ou  iminente,  o
que inocorre no caso em exame. 3.  Descabe alterar
neste  momento  a  regulamentação  das  visitas,  que  se
mostra satisfatória. 4. Sendo provisória a decisão, poderá
ser revista a qualquer tempo, no curso do processo, caso
venham  aos  autos  elementos  de  convicção  que
justifiquem  a  revisão.  Recurso  desprovido.  (Agravo  de
Instrumento  Nº  70062317011,  Sétima  Câmara  Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de
Vasconcellos Chaves, Julgado em 17/12/2014) 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  GUARDA.
PEDIDO DE REVERSÃO LIMINAR. Não há motivo para
se alterar liminarmente a guarda da criança quando
não estão comprovados os riscos iminentes com a
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manutenção  da  situação  de  fato. A  mudança  de
endereço,  para  outra  cidade,  do guardião,  não  enseja,
por  si  só,  a  modificação  da  guarda.  NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO. (Agravo de Instrumento
Nº  70058071259,  Oitava  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em
10/04/2014) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  REVERSÃO  DE
GUARDA. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. Não confirmada
no  contexto  das  provas  a  alegação  de  negligência  e
maus tratos imputadas pelo genitor/autor à genitora /ré,
relativamente  ao filho  menor,  e  havendo Estudo Social
apontado que ambos os litigantes apresentam condições
de exercer a guarda do filho, em atendimento ao melhor
interesse  da  criança,  há  que  se  dar  prevalência  à
estabilidade, à continuidade e à permanência na relação
familiar  onde  se  encontra  inserido,  junto  à  mãe.
APELAÇÃO  DESPROVIDA.  (SEGREDO  DE  JUSTIÇA)
(Apelação Cível n. 70030477913, Sétima Câmara Cível,
Tribunal  de  Justiça  do  RS,  Relator  Des.  André  Luiz
Planella Villarinho, julgado em 24/02/2010).

Desta  feita,  tenho  que  a  melhor  solução,  por  ora,  é  a

manutenção da infante sob os cuidados do genitor, até que se tenham maiores

elementos de prova capazes de assegurar qual dos litigantes possui melhores

condições de cuidar da menor.

No mais, insisto, que somente após a colheita de toda a prova,

especialmente da realização de estudo psicossocial  do caso,  terá o juiz de

base e este Tribunal, elementos de convicção a desatar o litígio.

O certo é que, nesta fase do processo, deve ter impressionado

ao juiz a situação de fato anteriormente existente, ou seja, da menor ter ficado

na guarda do pai, nos últimos anos, período em que, não houve ocorrência de

situação danosa a menor. Pelo menos nada se diz a esse respeito.

Por tudo isso,  a manutenção da guarda com o agravado se

baseia na necessidade momentânea de manter as coisas como estão, até que

maiores e melhores esclarecimentos a respeito das circunstâncias aportem nos

autos.

Por tais razões, rejeito a preliminar contra recursal e, no mérito,
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DESPROVEJO O  AGRAVO DE INSTRUMENTO, mantendo  a  decisão

recorrida.

É o voto

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Sra.  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente  à  sessão,  representando  o  Ministério  Público,  Dra.
Janete Maria Ismael da Costa Macedo. Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de setembro de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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